
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 933.443 - RJ (2007/0055194-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO RAMOS LOUREGA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTIAGO CÂMARA E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : ADILSON DA SILVA PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL DE 
ADVOGADOS. ISS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO ANUAL. 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, 
DO DECRETO-LEI N. 406/68. 

1. A sociedade uniprofissional de advogados de natureza civil – qualquer que seja o 
conteúdo de seu contrato social – goza do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 
9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, não recolhendo o ISS com base no seu faturamento 
bruto, mas sim no valor fixo anual calculado de acordo com o número de profissionais que a 
integra. Precedentes. 

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O 
referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 25 de setembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 933.443 - RJ (2007/0055194-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : RODRIGO RAMOS LOUREGA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTIAGO CÂMARA E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : ADILSON DA SILVA PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISS. SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI Nº 406/68. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ.

1. As sociedades uniprofissionais gozam do tratamento tributário diferenciado 
previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei nº 406/68 e não recolhem o ISS sobre o 
faturamento, mas em função de valor anual fixo, calculado com base no número de 
profissionais integrantes da sociedade.

2. Não havendo vinculação direta entre o tributo devido e os serviços prestados, 
afasta-se a necessidade de comprovar a não-transferência do respectivo encargo 
financeiro, de modo que é inaplicável o disposto no art. 166 do CTN. Precedentes.

3. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 387).

O agravante defende o caráter empresarial da sociedade em questão e a necessidade de 

comprovar-se o não repasse do ônus do ISS aos contribuintes de fato.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 933.443 - RJ (2007/0055194-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL DE 
ADVOGADOS. ISS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO ANUAL. 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, 
DO DECRETO-LEI N. 406/68. 

1. A sociedade uniprofissional de advogados de natureza civil – qualquer que seja o 
conteúdo de seu contrato social – goza do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 
9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, não recolhendo o ISS com base no seu faturamento 
bruto, mas sim no valor fixo anual calculado de acordo com o número de profissionais que a 
integra. Precedentes. 

2. Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie a Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O 
referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. Agravo regimental não provido.
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais 

infere-se que a agravante não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada.

O acórdão recorrido entendeu ser inaplicável à espécie o artigo 166 do CTN,  por tratar-se 

de "tributo direto, razão pela qual inexistia a necessidade de a parte autora comprovar ter suportado o 

ônus a ele relativo" (e-STJ fl. 200).

A Corte Estadual concluiu ainda que a sociedade civil uniprofissional "integrada por 

advogados para a prestação do serviço de advocacia com responsabilidade pessoal e ilimitada de cada 

um deles sem caráter empresarial tem direito ao privilégio de que trata o art. 9º, § 3º do Decreto-lei 

406/68, recepcionado pela nova Carta Política" (e-STJ fl. 200).

De fato,  as sociedades de advogados – qualquer que seja o conteúdo de seus contratos 

sociais – gozam do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-lei n.º 

406/68. Como são necessariamente uniprofissionais, não possuem natureza mercantil, sendo pessoal a 

responsabilidade dos profissionais nela associados ou habilitados, não recolhem o ISS sobre o 

faturamento, mas em função de valor anual fixo, calculado com base no número de profissionais 

integrantes da sociedade. Assim, não ocorre o repasse do encargo a terceiros a exigir o cumprimento 

do disposto no artigo 166 do Código Tributário Nacional nas ações de repetição de indébito da exação 

em comento.

Esse entendimento foi reconhecido pela Primeira Seção desta Corte quando do julgamento 

dos Embargos de Divergência 724.684/RJ, rel. Min. José Delgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL 

Documento: 1180810 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2012 Página  3 de 4



 
 

 

DE ADVOGADOS. ISS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO 
ANUAL. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 
9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI N. 406/68. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 
166 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
NÃO-PROVIDOS.

1. O Município do Rio de Janeiro opõe embargos de divergência em face de 
acórdãos relatados pelo ilustre Ministro Castro Meira proferidos no sentido de ser 
inaplicável o artigo 166 do CTN às sociedades de advogados em face de sua natureza 
não-mercantil e da responsabilidade de seus sócios, características que não a 
diferenciam das demais sociedades que gozam do beneplácito do artigo 9º do DL 
406/68. A embargante afirma que esse julgado está divergente do expresso no REsp 
835.202/PR, desta relatoria, o qual entende aplicável o artigo 166 do Código Tributário 
Nacional a todas as sociedades que se enquadram no artigo 9º, § 3º, do DL 406/68, 
assim entendidas as que, a par de constarem na lista, não têm caráter empresarial, e a 
responsabilidade dos sócios é pessoal, para fins de deferimento da repetição do indébito 
atinente ao ISS.

2. A sociedade uniprofissional de advogados de natureza civil, qualquer que 
seja o conteúdo de seu contrato social, goza do tratamento tributário diferenciado 
previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68 não recolhendo o ISS com base 
no seu faturamento bruto, mas sim no valor fixo anual calculado de acordo com o 
número de profissionais que a integra, de maneira que não ocorre o repasse do encargo 
a terceiros a exigir o cumprimento do disposto no artigo 166 do Código Tributário 
Nacional nas ações de repetição de indébito da exação em comento.

3. Embargos de divergência não-providos (DJe de 24.11.08).

No mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. TESE NÃO ARGÜIDA NO RECURSO ESPECIAL. ISS. SOCIEDADE 
UNIPROFISSIONAL DE ADVOGADOS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR 
FIXO ANUAL. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 
9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI 406/1968. INAPLICABILIDADE DO ART. 166 DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

1. É inadmissível o Recurso Especial quanto à matéria (violação do art. 2º, § 3º, 
da LICC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. Se o Tribunal local, a despeito da oposição dos Aclaratórios, deixa de se 
manifestar sobre as questões suscitadas, deve a parte interpor Recurso Especial com base 
na ofensa às disposições do art. 535 do Código de Processo Civil.

3. O STJ firmou o entendimento de que as sociedades de advogados, que não 
possuem natureza mercantil e são necessariamente uniprofissionais, gozam do tratamento 
tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968, não 
recolhendo o ISS com base no seu faturamento bruto, mas sim no valor fixo anual 
calculado de acordo com o número de profissionais que as integram. Assim, é impróprio 
cogitar de transferência do ônus financeiro da exação aos tomadores de serviços, já que 
inexiste vinculação entre os serviços prestados com o montante do tributo devido.

4. Agravo Regimental provido (AgRg no Ag 1.403.527/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 02/08/2011, DJe 05/09/2011);
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RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – 
PRESCRIÇÃO – TERMO INICIAL – TESE DOS "CINCO MAIS CINCO" – LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005 – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS 
ERESP 644.736/PE – PRIMEIRA SEÇÃO RATIFICOU ENTENDIMENTO – REsp 
1.002.932/SP SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 284/STF - 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - INOBSERVÂNCIA DAS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS E REGIMENTAIS.

1. É deficiente a fundamentação do especial que não demonstra contrariedade ou 
negativa de vigência a tratado ou lei federal.

2. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o conhecimento 
do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo constitucional.

3. A Corte Especial, na Arguição de Inconstitucionalidade no EREsp 644.736/PE, 
acolheu o incidente para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão "observado, 
quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.107, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005 
(entendimento ratificado pela Primeira Seção, no REsp 1.002.932/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 25.11.2009, DJ de 18.12.2009, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 8/2008).

4. A jurisprudência desta Corte firmou posição no sentido de que a sociedade 
uniprofissional de advogados de natureza civil, qualquer que seja o conteúdo de seu 
contrato social, goza do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do 
Decreto-lei n. 406/68 não recolhendo o ISS com base no seu faturamento bruto, mas sim 
no valor fixo anual calculado de acordo com o número de profissionais que a integra, de 
maneira que não ocorre o repasse do encargo a terceiros a exigir o cumprimento do 
disposto no artigo 166 do Código Tributário Nacional nas ações de repetição de indébito da 
exação em comento (EREsp 724.684/RJ, dentre outros).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.196.754/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 02/09/2010, DJe 
22/09/2010);

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. SOCIEDADE UNIPROFISSIONAL DE 
ADVOGADOS. ISS. RECOLHIMENTO COM BASE EM VALOR FIXO ANUAL. 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, 
DO DECRETO-LEI N. 406/68. 

1. O recurso não pode ser conhecido pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
pois não foi realizado o necessário cotejo analítico, bem como não foi apresentado o 
dissídio jurisprudencial, não bastando a simples transcrição de ementas. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que as sociedades 
uniprofissionais de advogados, qualquer que seja o conteúdo de seus contratos sociais, 
gozam do tratamento tributário diferenciado previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-lei 
n.º 406/68, não recolhendo o ISS sobre o faturamento, mas em função de valor anual fixo 
relativo a cada profissional. 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido. (REsp 
1.257.041/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/09/2011, DJe 19/09/2011).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se aplicar à 

espécie o contido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O referido verbete sumular 
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aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0055194-0 REsp 933.443 / RJ

Números Origem:  200500113114          200513514055          200601792613          200613706523          
990011715882

PAUTA: 25/09/2012 JULGADO: 25/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO RAMOS LOUREGA DE MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : SANTIAGO CÂMARA E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : ADILSON DA SILVA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS/ Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RODRIGO RAMOS LOUREGA DE MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANTIAGO CÂMARA E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : ADILSON DA SILVA PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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